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RESUMO 
 

 
 
 
A presente pesquisa tem por finalidade verificar a efetividade, como medida de desempenho 
de política pública, das grades curriculares das instituições públicas de ensino superior que 
formam profissionais de Educação Física. A profissão de aspecto multidisciplinar tem 
previsto em suas diretrizes curriculares a competência de gerir recursos e projetar programas e 
projetos bem como trabalhar em equipes multiprofissionais, além da docência, pesquisa e 
treinamentos físicos e esportivos, atribuições mais difundidas. Assim, serão apresentados os 
caminhos da construção do perfil do profissional da Educação Física, bem como no que 
consiste os estudos em pesquisas em políticas públicas e quais os parâmetros de avaliar o 
desempenho dessas políticas. Por fim, as grades curriculares serão decompostas em categorias 
para análise de conteúdo e discussão do desempenho da política pública da formação do 
Educador Físico de acordo com o que está estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
e no Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. 
  
Palavras-chave: Formação profissional. Educação Física. Políticas públicas. Efetividade. 
 

 



ABSTRACT 
 

This research aims to verify the effectiveness, as a measure of public policy performance, of 
the curricular grades of the higher education public institutions that train physical education 
professionals. The career of multidisciplinary aspect has foreseen in its curricular guidelines 
the ability to manage resources and design programs and projects as well as work in multi-
professional teams, besides teaching, research, physical and sporting training, deeper 
assignments. Therefore, it will be presented the paths of the physical education professional's 
profile construction as well as studies on public policy research and what parameters evaluate 
the performance of these policies. Lastly, the curricular grades will be decomposed in 
categories for the analysis of content and discussion about the public policy of the physical 
education professional training according to what is established in the National Curricular 
Guidelines and in the Brazilian College of Sports Sciences. 
 
Keywords: Professional qualification. Physical Education. Public policy. 
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1. Introdução 
A Educação Física tem suas raízes no meio militar, no início do século XX e é nesse 

âmbito que foram criados os primeiros meios de formação do profissional (BENITES et al, 

2008). Desde então as discussões e o desenvolvimento da área de conhecimento acontecem de 

forma cada vez mais sistematizada e com desdobramentos que solidificam a atuação e o perfil 

do profissional da Educação Física. 

A norma vigente é de 2007, com pequena alteração no mesmo ano. Trata-se da 

Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) número 7, de 31 de março de 2004, e 

sua alteração é de mesmo número e de data de 4 de outubro de 2004 (BRASIL, 2004). 

Referida mudança é quanto às atividades complementares, um dos mecanismos propostos 

para tornar a teoria e a prática indissociáveis.  

O reconhecimento legal da profissão se deu com a Lei n° 9696 de 1º de setembro de 

1998, diploma que regulamenta a profissão e cria seus respectivos conselhos, o Conselho 

Federal de Educação Física (CONFEF) e os Conselhos Regionais de Educação Física 

(CREFs) (BRASIL, 1998). 

O outro componente deste trabalho é a pesquisa em política pública.  Frey (1999) é 

utilizado com sua análise e conceituação do campo de políticas públicas e da situação 

brasileira e Souza (2007), no mesmo sentido, mapeia a área e apresenta os conceitos, distinção 

que envolve política pública e seus desdobramentos e, por fim, as possibilidades de aplicação 

dos conceitos às efetivas análises. 

É consenso entre os pesquisadores utilizados que a área de políticas públicas recebeu 

destaque no Brasil recentemente, por ser uma democracia ainda em busca de 

amadurecimento, e principalmente quando comparado com países desenvolvidos. As 

caraterísticas de ser um país em desenvolvimento refletem nas políticas propostas e na 

condução dessas políticas e programas.  

Souza (2007) destaca três fatores que fomentaram o desenvolvimento da área de 

estudo que são: as políticas restritivas de gastos, o ajuste fiscal e equilíbrio orçamentário e as 

coalizões políticas ainda prematuras. Tais fatores são desenvolvidos na revisão a seguir. 

De todo o contexto exposto e resgate histórico e político, necessários para tratar do 

tema, é imprescindível destacar a importância e reconhecer a existência em cada ação 

programada do ciclo de política pública. Tal ciclo é formado por quatro etapas principais, 

denominados por Souza (2007) como decisão, elaboração, implementação e avaliação. 

O ponto de convergência das duas áreas deste estudo está na análise das grades 

curriculares como parte do produto da política de formação do estudante de graduação em 
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Educação Física. O entendimento de políticas públicas permite olhar para esse cenário 

histórico normativo e projetar possibilidades bem como analisar e formar um panorama de 

como vem sendo conduzida a formação do profissional de Educação Física traçando o 

paralelo com as três bases normativas eleitas para este trabalho. 

Para conseguir atender aos objetivos propostos nesse estudo foi utilizada a 

combinação da pesquisa bibliográfica, documental e descritiva. Conforme Gil (1996) a 

pesquisa bibliográfica envolve os artigos científicos consultados e assim utiliza de 

interpretação de diferentes autores o que não ocorre com a pesquisa documental, pois, nessa 

modalidade o texto não sofreu análise anterior. Já a descritiva compreende da exposição das 

grades curriculares a serem pesquisadas e que após analisadas apresentarão os resultados e 

conclusões deste estudo. 

Para corroborar com a combinação de pesquisas apontadas é utilizada a técnica de 

análise de conteúdo. A técnica relaciona a freqüência que as palavras ou termos se apresentam 

com o significado que compõe o documento ou mensagem em análise (BARDIN 2002). 

Apesar de a unidade poder parecer discreta ela representa uma síntese de realidade ou dos 

valores da mensagem que compõe, por isso é fundamental o cuidado e comprometimento na 

eleição desses termos. 

Este trabalho busca contribuir com o atendimento à sociedade a longo prazo, pois, o 

profissional melhor capacitado poderá propor e realizar melhores programas e políticas, além 

de, principalmente, melhorar o acesso e a oportunidade do desfrute de atividades do âmbito da 

Educação Física. Outro aspecto, mais voltado para a área em questão, é a de verificar se o 

conteúdo é tratado, quando é superficialmente, seja pelas ações acadêmicas que a 

pesquisadora acompanha desde sua formação em 2010, ou pelas trocas de informações e 

experiências com colegas de profissão e estudantes da graduação.  

No âmbito pessoal o intuito é de contribuir para a discussão e fomentar a reflexão da 

atuação do profissional de Educação Física na área multiprofissional de políticas públicas, 

bem como caminhar rumo a solidificação da profissão para a atuação não só nessa temática, 

mas, em outras que demandam a participação efetiva deste profissional na contribuição de 

realizar parcerias e projetos de sucesso. É demonstrar que cabe sim também a esse 

profissional a sua atuação para tratar das oportunidades de vivência do movimento e da 

cultura dele junto à sociedade. 

Incluir resumo/ mapa do trabalho todo. O primeiro capítulo trata do cenário político-

educacional e a apresentação da trajetória percorrida na busca da formalização do profissional 

da Educação Física baseada em documentos e destaques históricos pertinentes, assim o 
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“Panorama do percurso da formação do profissional de Educação Física no contexto 

histórico” traz o leitor para a temática desse estudo, da educação superior. 

Em complementação ao primeiro, o segundo capítulo traz as normas específicas do 

profissional da Educação Física, são os documentos legais – pareceres, resoluções, leis e 

decretos – que orientaram e regulamentaram a profissão, desde 1969 até 2004, está 

denominado “Normas constitutivas vigentes do profissional de Educação Física”. 

O capítulo “O mundo dos estudos em políticas públicas” alcança a outra área 

contemplada na pesquisa. Nele apresentam-se os conceitos e destaques dos estudos existentes 

e que se alinham ao presente objeto, além disso, é trazida a importância da avaliação em 

políticas públicas. 

O quinto capítulo – “Efetividade em política pública – a avaliação sob foco do 

desempenho” – subsidia a discussão dos resultados, nele estão as possibilidade de avaliação 

em políticas públicas sob diferentes olhares e também estão os três principais conceitos que 

envolvem a discussão desse estudo estão nas dimensões efetividade, eficiência e eficácia, em 

especial, como no subtítulo, a efetividade. 

O capítulo número 6 é dedicado a explicar como ocorreu o tratamento das grades 

curriculares, apresentando os “Caminhos metodológicos para a análise das DCNs e dos GTTs 

do CBCE”. O capítulo 7 trata da “Codificação e Decodificação das Grade Curriculares”, 

segunda fase da análise de conteúdo que estrutura os resultados desse trabalho. Por fim, a 

terceira e última etapa dessa técnica é apresentada no capítulo 8 de “Resultados e 

Discussões”. 
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2. Panorama do percurso da formação do profissional de Educação Física no 

contexto histórico 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o cenário político-educacional e a trajetória 

da formalização do profissional da Educação Física com base nos principais documentos e 

momentos de destaque pertinentes ao profissional em tela. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais compreendem parte do produto da política 

pública de ensino que alicerça a construção da identidade profissional. O alcance dessa 

identidade do professor se dá quando os conhecimentos adquiridos norteiam e embasam a 

formação inicial e continuada bem como a forma e o conteúdo da prática pedagógica. Nóvoa 

(2000), citado por Benites et al (2008), afirma que a pesquisa sobre formação docente é 

recente, com destaque entre os anos 1980 e 2000. O processo de reflexão pretendido somente 

apareceu nesse momento histórico, pois, até então, prevalecia a concepção técnica da área da 

docência; outro ponto importante nesse progresso foi o reconhecimento da necessidade de um 

trabalho integrado entre a formação inicial, continuada e em serviço. 

Para corroborar com o entendimento do percurso de acordo com o cenário geral da 

educação e país em relação ao profissional tratado neste trabalho, será apresentado um quadro 

que segue (Quadro 1) baseado no trabalho de Benites et al (2008). 
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Quadro 1 – Cronologia dos marcos no cenário político-educacional e da formalização do 

profissional de Educação Física  

Cenário Educação Física 
  1929 O Exército aceitou a inscrição de civis 

no Curso provisório de Educação 
Física.  

O Manifesto dos Pioneiros da Educação 
em 1932 reflete em 1961 com a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) n° 4024/1961 – 
resultado daquele evento. 

1932 � 
1961 

  

  1933 Criação da Escola de Educação Física 
do Exército, no Rio de Janeiro,. 

  1934 Criação da Escola de Educação Física 
de São Paulo em 1934; 

  1936 Rregulamentação da Escola de 
Educação Física da Força Pública do 
Estado de São Paulo em 1936, cuja 
criação se deu em 1909; 

A reforma da formação em Didática de 
1939 está no Parecer do Conselho Federal 
da Educação (CFE) n° 292 de 1962 e na 
Resolução do CFE n° 9 de 1969. 

1939 � 
1962, 1969 

1939 Criação da Escola Nacional de 
Educação Física e Desporto (ENEFD). 
 

  1945 Em 1945 foi proposta a remodelação 
do curso de dois para três anos. 

  1953 Exigência da formação de nível médio 
para que então ingressasse no curso 
superior de Educação Física. 

  1957 O curso deixa de ser um curso técnico. 
Reforma Universitária 1968   
  1969 Resolução da CFE n 69° de 1969 

estruturou o curso para Licenciatura e 
Técnico Desportivo. 

  1987 Foi com o Parecer CFE n° 215 de 11 
de março de 1987, diferenciação da 
Educação Física das demais 
licenciaturas e bacharelados.  

  1998 A regulamentação da profissão e a 
criação do respectivo conselho federal 
responsável aconteceram em 01 de 
setembro de 1998, com a publicação 
da Lei 9696.  

O Parecer do CNE n° 9/2001 foca na 
competência da formação do professor, 
bem como na importância da formação 
vinculada à pesquisa. O Parecer CNE n° 
28/2001 teve seu escopo voltado para a 
importância da teoria e prática atreladas, 
instituindo o estágio supervisionado. 

2001, 2002   

Engajamento social.  
Os pareceres CNE de 2002, números 1 e 
2, traziam novas orientações para a 
formação do professor. 

2002 2002, 2004 DCN da formação em Educação 
Física. 

  2004 A Resolução CNE n° 7/2004 cuidou 
de delimitar área da Educação Física, 
o fez em seu artigo 3º. Trazendo então 
seu corpo de conhecimento e sua área 
de atuação nas duas habilitações. 

Fonte: elaborada pela autora. 
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O profissional da Educação Física teve sua origem no âmbito militar, com a Marinha, 

Força Pública e Exército que utilizavam métodos alemães e franceses de ginástica. No início 

do século XX surgiram os cursos de curta duração voltados para militares. Em 1929 o 

Exército aceitou a inscrição de civis no Curso provisório de Educação Física. A criação da 

Escola de Educação Física do Exército, em 1933, no Rio de Janeiro, e permitia também a 

exceção de inscrição de civis, até que escolas para estes fossem criadas (BENITES et al, 

2008). 

Outros destaques feitos por Benites et al (2008) na década de 1930 são: a criação da 

Escola de Educação Física de São Paulo em 1934; a regulamentação da Escola de Educação 

Física da Força Pública do Estado de São Paulo em 1936, cuja criação se deu em 1909; e , a 

criação da Escola Nacional de Educação Física e Desporto (ENEFD), em 1939. 

Em 1945 foi proposta a remodelação do curso de dois para três anos de duração, 

porém, a revisão da proposta curricular deveria manter cursos de um ano e promover 

mudanças na carga horária das disciplinas. Importante avanço na área foi com a exigência da 

formação de nível médio, o segundo ciclo à época, para que então ingressasse no curso 

superior de Educação Física em 1953. Mas, somente em 1957 deixou de ser um curso técnico 

(BENITES et al, 2008). 

De acordo com Benites et al (2008), dois documentos fortaleceram essa nova 

perspectiva, o Parecer do Conselho Federal da Educação (CFE) n° 292 de 1962 e a Resolução 

do CFE n° 9 de 1969. Ambos colocavam a necessidade da reforma da formação em Didática 

de 1939 contemplando mais matéria pedagógica na formação desse profissional da educação. 

Com o Golpe Militar de 1964 também se viu o acordo entre o Ministério da Educação e 

Cutura (MEC) com a United States Agency for Internacional Development (USAID), em 

português como Agência dos Estados Unidos para Desenvolvimento Internacional, tal acordo 

compreendeu a procedência da Reforma Universitária de 1968, propondo normas para o 

funcionamento do Ensino Superior. 

Na seara da Educação Física, a Resolução da CFE n 69° de 1969 estruturou o curso 

para Licenciatura e Técnico Desportivo, para tanto estabeleceu um currículo mínimo com 

carga horária de 1800 horas. As décadas de 70 e 80 foram marcadas pelo aparecimento e 

aumento significativo das academias e escolinhas esportivas (BENITES et al, 2008). Ainda 

em 70 houve o aparecimento da pós-graduação e somente em 80 que a escola começou a 

ganhar mais atenção, quando da transição do governo militar para o civil. 
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Foi com o Parecer CFE n° 215 de 11 de março de 1987 que a área da Educação Física 

é tratada diferente das demais licenciaturas e bacharelados. O curso passou para 2880 horas de 

carga horária, distribuída de três a quatro anos de duração e contava com a habilitação em 

licenciatura e o bacharelado (BENITES et al, 2008). Importante o destaque de Betti & Betti 

(1996) que aponta que também nesse momento surge uma segregação de modelos, sendo o 

tradicional-desportivo (com base nas práticas) e o técnico-científico (fundamentado num 

corpo de conhecimentos).  

Com a Resolução de 1987, a de n° 03, a Educação Física foi organizada em 4 áreas de 

conhecimento: do ser humano, da sociedade, filosófico e técnico. Essa organização permitia 

às instituições de ensino construírem suas grades com flexibilidade significativa seja para a 

licenciatura ou bacharelado. Entretanto muitos cursos utilizavam a denominação de 

licenciatura ampliada, numa tentativa de formar profissionais não somente para atuar nas 

escolas, mas, com conhecimento que enriquecia a profissão e a profissionalização de forma 

mais ampla (BENITESet al, 2008). 

Andrade Filho (2001) defende que é considerável o período de discussão a partir da 

década de 1990, bem como os eventos de 1997 e 1999, o Conbrace (Congresso Brasileiro de 

Ciências do Esporte). Acrescenta o destaque que recebeu a contribuição de Farinatti (1998) ao 

focar na construção de um perfil mais para a ética profissional coletiva. É a defesa de que não 

há independência dos conteúdos, mas, que a formação deve ser integrada. A construção deve 

ser complementar entre si, e coordenada de forma a respeitar um modelo que desenvolva no 

aluno a consciência dessa necessidade e dessa defesa e respeito pela própria formação. 

A regulamentação da profissão e a criação do respectivo conselho federal responsável 

aconteceram em 01 de setembro de 1998, com a publicação da Lei n° 9696. Importante 

destacar duas vertentes inconciliáveis e correntes sobre o momento. A primeira diz do 

reconhecimento social e que torna a profissão pertencente ao grupo vigente. A segunda diz da 

conquista histórica não ser por reconhecimento de uma profissão, mas, por força de lei. 

Vê-se portanto que a Educação Física foi regulamentada por força da lei, mas, há de 

ressaltar que o processo histórico está acontecendo e a sociedade – inclusive quando trata-se 

de cidadania e direito à saúde e bem-estar – também caminha nesse contexto. Há destaque 

também que o debate mudou de personagens, antes ocorria entre profissionais e leigos, hoje 

acontece entre os profissionais que buscam um espaço maior no cenário, uma dominação 

sobre o outro. 

O Parecer do CNE n° 9/2001 foca na competência da formação do professor, bem 

como na importância da formação vinculada à pesquisa. O Parecer CNE n° 28/2001 teve seu 
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escopo voltado para a importância da teoria e prática atreladas, instituindo o estágio 

supervisionado. Os pareceres CNE de 2002, números 1 e 2, traziam novas orientações para a 

formação do professor. Em linhas gerais compreendiam a busca de coerência e continuidade 

da formação, dentro da necessidade verificada e mantendo bem como fortalecendo a prática 

como componente curricular. Nesse quesito viu-se a carga horária do estágio de 400 horas que 

devem  ser realizadas a partir da metade do curso (ANDRADE FILHO, 2001). 

Ou seja, nos anos 2001 e 2002 a formação de professores foi reorientada para uma 

articulação entre a teoria e a prática. A qualidade pleiteada envolvia um conjunto de 

conhecimentos, competências e habilidades para esse profissional que se formaria. Em 2002 e 

2004 novas resoluções, com base na LDB, delinearam as identidades da formação de 

professor e que para a Educação Física compreendeu contar com um ponto de partida para a 

estruturação dos seus conhecimentos específicos. A partir de 2002 o momento histórico 

privilegia o engajamento social. A formação do educador está abarcada pelas políticas 

públicas já em sua denominação reconhecida. 

A Resolução CNE n° 7/2004 cuidou de delimitar área da Educação Física, o fez em 

seu artigo 3º. Trazendo então seu corpo de conhecimento e sua área de atuação. Esse 

documento permitiu destacar as duas propostas da área, na primeira o profissional como 

individuo competente para analisar as demandas sociais e intervir acadêmica e 

profissionalmente nas diversas manifestações do movimento; e a segunda como professor 

capacitado essencialmente na docência. 

Tardif (2002), citado por Benites et al (2008), reconhece que a formação do 

profissional de Educação Física passa a ser estruturada em 4 saberes docentes: da formação 

profissional, disciplinares, curriculares e experienciais. Esse desenho manifesta o progresso 

do que se buscava para a área via normas e pareceres. Assim, o intuito é formar uma profissão 

com corpo de conhecimento definido e sistematizado para as diversas atuações possíveis 

desse profissional.  

Wachowicz (2002), citado por Benites et al (2008), afirma que a legislação 

compreende um paradigma, pois, é de caráter tecnicista e não emancipatório – conforme se 

pretende com as reformas educacionais – ou seja, as diretrizes são interpretadas como um 

meio de atingir o fim de certificar o indivíduo a trabalhar na área, entretanto importa ressaltar 

que certificar não é compreendido como qualificar, que implica em investir de condições o 

profissional. 

Rios (2002), também citado por Benites et al (2008), atenta para o cuidado com 

julgamento ou crítica precoces ao profissional, pois, afirma que a competência é constatada na 
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ação do profissional, quando o mesmo mostra a sua capacidade e o domínio dos saberes e a 

responsabilidade, o que desemboca na consistência do agir deste profissional. 

Souza Neto e Costa (2003), citados por Benites et al (2008), contribuem para a 

discussão, reconhecendo prontamente que não há consenso, acrescentando que definição da 

interpretação de competência é de extrema relevância na definição dos currículos e que 

podem ser vistas de duas formas. Competência como mediadoras do processo de formação e, 

portanto, político-social e técnico-formal. E a segunda forma, como uma readaptação com 

essência imediatista e utilitarista focada ao mercado de trabalho (BENITES et al, 2008). 

Benites et al (2008) destacam que é necessária a análise cautelosa das diretrizes 

curriculares da formação do professor de educação básica, pois, elas trazem um arcabouço 

desse utilitarismo e a ideia implícita de que quanto mais habilidades prover aos estudantes, 

melhor será sua formação. 
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3. Normas constitutivas vigentes do profissional de Educação Física 

Neste capítulo são apresentados os documentos legais elaborados e publicados na 

trajetória de orientação e regulamentação do profissional em estudo, contemplando pareceres, 

resoluções, leis e decretos específicos do profissional de Educação Física. 

A discussão acerca da formação superior em Educação Física acontece desde 1969, 

com a publicação do Parecer n° 69. Nele era fixado o currículo mínimo, a estrutura e a 

duração. Além disso, o modelo apresentava sua estrutura dividida em 3 núcleos de formação a 

básica (de cunho biológico), a profissional (cunho técnico) e a pedagógica. Nesse modelo 

formavam-se licenciados e técnicos desportivos. 

Tais discussões tomaram proporções antes mesmo de uma década do parecer acima, 

porém, somente em 1987 teve-se a publicação de novo parecer e respectiva resolução. O 

desenvolvimento acadêmico e a demanda do mundo de trabalho desembocaram numa 

reestruturação do conteúdo dos cursos. Foi preconizado o estabelecimento de uma duração e 

conteúdo mínimos para o curso, com destaque à preservação da autonomia e flexibilidade das 

instituições. 

Nessa resolução os cursos deveriam ser formados por dois núcleos, o de Formação 

Geral e o de Aprofundamento de Conhecimento, sendo o primeiro reunia conhecimentos 

humanísticos e técnicos. É esse modelo que está presente nas atuais LDB, ou seja, um 

currículo mínimo de matérias obrigatórias. 

Houve manifestação dos profissionais contra a rigidez imposta pela lei 8131/95, e 

então a publicação da Lei 9394/96, amenizando a anterior. Nesse escopo, o Parecer CNE n° 

776/1997 trouxe as orientações referentes à formação em nível de graduação plena com 

ênfase na importância do graduado não ser um transmissor, mas, um transformador de 

conhecimentos e informações em ações.  

Em 1999 uma Comissão de Especialistas em Educação Física (COESP-EF) foi 

designada pela Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESu/ MEC) e 

apresentou uma proposta na qual reuniu as demandas recebidas de diversas outras associações 

e grupos de especialistas, mas, preservando as linhas do Parecer de 1987. 

Nessa proposta a formação do graduado em Educação Física compreenderia dois 

núcleos de conhecimento Identificador de Área e de Aprofundamento. O primeiro constituído 

de formação básica e específica; o segundo, de competências e habilidades específicas para a 

atuação do graduado. Nessa configuração, então, competindo à Instituição de Ensino Superior 

(IES) definir qual ou quais campos de atuação formaria seus alunos. 
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Após a COESP-EF encaminhar a versão definitiva das propostas para as Diretrizes 

Curriculares da Educação Física ao Conselho Nacional de Educação, foi publicado a 

Resolução CNE n° 1/1999 sobre os Institutos Superiores de Educação e o Parecer n° 9/2001 

sobre as diretrizes para a formação do professor da Educação Básica. Então, no início de 

2001, realizou audiências públicas para discussão acerca das atuações do profissional da 

Educação Física e a formação em nível de bacharelado e licenciatura. 

O Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) participou da audiência e 

aproveitou os já programados fóruns regionais do conselho para fomentar as discussões junto 

aos dirigentes de instituições de ensino formadoras do profissional. O Colégio Brasileiro de 

Ciências do Esporte (CBCE) também contribuiu e juntamente ao material da COESP-EF e 

dos fóruns organizados pelo sistema CONFEF/ CREFs encaminharam uma versão aprimorada 

do que a Comissão da SESu tinha preparado à priori. 

O Parecer CNE n° 138/2002 (BRASIL, 2002) é baseado em diversas normas, que 

envolvem a Constituição Federal e documentos internacionais como da Organização Mundial 

da Saúde (OMS), e de acordo com o formato do Parecer do Conselho Nacional de Educação, 

da Câmara de Educação Superior (CNE/CES) n° 583/2001, que define as orientações para as 

diretrizes curriculares dos cursos de graduação, ele apresenta as orientações que devem ser 

seguidas pelas instituições quando da elaboração do currículo dos cursos de Graduação em 

Educação Física. 

Com as diretrizes curriculares, o desenho do perfil acadêmico e profissional com 

habilidades, competências e conteúdos que o permitam exercer suas atividades com 

qualidade, eficiência e efetividade, busca também que o aluno aprenda a aprender, 

envolvendo ainda o aprender a ser, a fazer, a viver juntos, a conhecer com autonomia e 

discernimento no conduzir do atendimento prestado à comunidade em geral. 

A caracterização da área compreende elemento educacional e da profissão que 

demanda de um conjunto de conhecimentos do movimento nas dimensões biológica, 

comportamental, sociocultural e corporeidade. Envolve viabilizar as práticas, assim, não só 

propor ao usuário e beneficiário final mera repetição, mas, envolve-se nas atividades de 

planejamento, análise e gestão de programas inclusive. 

Como perfil do graduado se prevê um profissional com capacidades de estudar, 

pesquisar, esclarecer e intervir profissional e academicamente, considerando o contexto 

histórico e cultural, bem como as características e interesses regionais. 
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São sete as competências gerais elencadas pela resolução: atenção à saúde, atenção à 

educação, comunicação, liderança, educação continuada e as duas que são enfatizadas nesse 

trabalho a tomada de decisões e o planejamento, supervisão e gerenciamento. 

Diretamente relacionadas com o ciclo de políticas públicas essas competências 

envolvem as seguintes habilidades: avaliar, sistematizar e decidir a conduta ideal na atuação, 

para a competência de tomada de decisões. Já a gestão de todos os recursos (inclusive 

humano) está na competência de planejamento, supervisão e gerenciamento, compreendendo 

as demandas e sistematizando recursos, demandas e ações via programas e ações. 

Das competências e habilidades específicas, dentre o desdobramentos das cinco 

competências gerias apontadas, destacam-se as de cunho gerencial que envolve planejar, 

programar, coordenar, supervisionar, dirigir, dinamizar e executar serviços, programas, planos 

e projetos. E as de essência técnico-instrumental, humana e político-social voltadas às esferas 

dos saberes preconizados pelas diretrizes curriculares.  

Acrescentam-se ainda competências técnico-científicas, ético-políticas, 

socioeducativas contextualizadas para atuar em políticas e programas de educação, vigilância 

sanitária e segurança nos âmbitos local, regional e nacional; além de compreender a política 

de saúde, educação e esporte no contexto das políticas sociais; para atuar em equipes 

multiprofissionais nas áreas de educação, esporte e saúde, aliado à compreensão das 

características regionais e dos processos de vida, saúde e trabalho, assim também incluindo 

investigar e aplicar conhecimentos com visão holística do ser humano integrando as equipes 

multiprofissionais.  

Os conteúdos curriculares estão reunidos em oito grupos de conhecimento: 

biodinâmicos da atividade física e do movimento humano; comportamentais da atividade 

física e do movimento humano; científico-tecnológicos; pedagógicos; técnico-funcionais 

aplicados; sobre equipamentos e materiais; sócio antropológicos da atividade física e do 

movimento humano; e sobre a cultura das atividades físicas e do movimento humano. 

Acredita-se que este estudo envolve em maior grau de envolvimento os dois últimos, que 

através da pesquisa (científico-tecnológico) desemboca avanço na área pedagógica- enquanto 

preocupação com a formação do profissional. 

Além dos grupos acima expostos há ainda o estágio e as atividades complementares 

que têm por escopo contribuir para o amadurecimento do aluno para atuar na profissão nas 

mais diversas possibilidades.  

A organização do curso apresenta-se com certa flexibilidade para que cada instituição 

possa desenhar de maneira mais adequada aos interesses institucionais e regionais o próprio 
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curso de graduação. Há destaque, entretanto, que o caráter crítico e o condicionamento à 

reflexão estão presentes em toda a diretriz, bem como o reconhecimento da ação com fundo à 

formação para fortalecimento da cidadania e participação social também estão presentes. 

Outro fator importante é quanto ao acompanhamento e avaliação do curso estruturado 

e em funcionamento. É ressaltada a necessidade do acompanhamento da implantação bem 

como a execução de eventuais correções e adaptações necessárias. 

Foi então publicado pelo CNE o Parecer n° 138/2002, em 3 de abril, mas, em julho no 

II Fórum Nacional dos Dirigentes dos Cursos de Educação Física houve manifestação de 

profissionais da área para a não publicação da Resolução, o que não foi feito. Em 2003 o 

MEC nomeou nova comissão para analisar as proposições feitas pelo grupo manifestante.  

Os trabalhos desta comissão reuniram esforços de um Grupo de Trabalho constituído 

pelo Ministério do Esporte, contando com especialistas de diferentes IES. Durante todo o ano 

foram realizadas várias reuniões. Durante esse período foi criado o Conselho de Dirigentes 

das Instituições de Ensino Superior em Educação Física (CONDIESEF-BR). 

Em novembro de 2003 na última reunião foi realizada em Belo Horizonte foi o 

momento em que o CONDIESEF-BR, a COESP-EF e os especialistas fizeram o 

encaminhamento da proposta final ao CNE e eeste realizou nova audiência pública em 15 de 

dezembro de 2003. 

As Diretrizes propostas seguiam as orientações do Parecer CNE n° 583/2001 e contava 

com os princípios da autonomia, flexibilidade, contextualização, interação e realidade. 

A discussão acerca do termo conceitual do objeto de estudo da área é centralizada na 

importância de não ser fator impositivo para as instituições no desenvolver de seus currículos. 

A caracterização da área se dá em três dimensões, sendo a prática, a de estudo e 

domação e a da intervenção acadêmico-profissional. Este trabalho está em sua predominância 

na terceira dimensão porque busca a compreensão no que se refere à identificação de 

demandas, necessidades e interessas para a proposição de implementação de políticas na área 

da Educação Física. Em análise geral as dimensões levam para o mesmo fim que é 

oportunizar a prática às pessoas.  

Apesar de pertencer à área da Saúde em sua concepção, a Educação Física comporta o 

caráter multidisciplinar, pois, além de possuir corpo de conhecimento próprio utiliza de 

conhecimentos de áreas afins, como humanas e sociais. 

O perfil acadêmico pretendido do graduado é de estar qualificado para proceder a 

análise da realidade e propor a intervenção adequada a fim de dar acesso a prática ou 

conhecimento aos indivíduos. 
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A principal competência apontada é a de intervenção via recursos humanos, pela 

característica e objeto da área, com vistas às dimensões político-social, ético-moral, técnico-

profissional e científica previstas nas normas. A configuração da estrutura desses elementos 

deve direcionar à mobilização dos mesmos para a promoção da ação pretendida. 

Outra importante competência é a de tomada de decisões. É imperioso que o graduado 

tenha condições de decidir ante a demanda apresentada e os recursos disponíveis. Nesse 

raciocínio é essencial a responsabilidade e conscientização deste profissional quanto ao seu 

leque de atuação. 

Assim as competências do graduado em Educação Física vão além do aprender a 

aprender, mas, envolvem o fazer, o saber fazer, o saber intervir e o refazer. 

Como competências específicas estão os reforços da afirmação do conhecimento 

multidisciplinar deste profissional; a capacidade de leitura e ação da realidade; a intervenção 

consciente e sistematizada para oportunizar a prática e participação dos indivíduo; o trabalho 

em equipes multiprofissionais, incluindo a atuação com políticas públicas e institucionais; 

ideal mapeamento de demandas para efetivo desenho de projetos e programas; conhecimento 

técnico para amenizar as barreiras da prática por diferentes grupos; acompanhar e utilizar as 

tecnologias para o desenvolver de sua profissão. 

O currículo é de responsabilidade da IES e deve contemplar a formação específica e a 

ampliada. A primeira nas dimensões cultural do movimento humano, técnico-instrumental e 

didático-pedagógica; e a ampliada nas de relação ser humano e sociedade, biológica do corpo 

humano e de produção do conhecimento científico e tecnológico.  

É no projeto pedagógico que se definem e explicam os núcleos que compõem o curso 

de Educação Física da IES. Destaque é feito ao afirmar na proposta apresentada ao CNE que 

os núcleos temáticos eleitos não implicam em habilitação nem devem ser tratados como uma 

especialização precoce do estudante. 

Como mecanismos de indissociabilidade teoria e prática são apresentados 3 meios, a 

saber: a prática como componente curricular, o estágio curricular (promovendo a vivência sob 

orientação e consolidação da atuação de acordo com núcleo temático do currículo) e as 

atividades complementares (incentivando vivências de diferentes naturezas). 

A proposta também prevê a obrigatoriedade do trabalho de conclusão de curso, 

entretanto, apresenta que pode ser realizado de diferentes formatos. 

O acompanhamento e a avaliação da proposta são apresentados como a política 

pública do curso. Assim o acompanhamento e desenvolvimento do projeto pedagógico devem 
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ser feito permanentemente a fim de possibilitar os ajustes para alcance do proposto, bem 

como para eventuais correções necessárias do próprio projeto traçado. 

Quanto à avaliação é importante definir os indicadores que permitam a aferição do 

alcance do êxito pela aplicação do projeto elaborado. No mesmo sentido, as metodologias e 

critérios – tanto de acompanhamento como de avaliação – devem estar bem definidos e, 

principalmente, condizentes ao sistema eleito para avaliar bem como com os propósitos do 

projeto pedagógico planejado. 

Já o Parecer CNE n° 58/2004 (BRASIL, 2004) tem a mesma base documental do 

Parecer de 2002, mas, acrescentam-se os pareceres e resoluções do CNE acerca da formação 

dos profissionais de Educação, e auxilia no entendimento dos autores anteriormente 

apresentados situando pela norma as evoluções obtidas. 

Tem-se, então, a publicação da Resolução CNE/ CES n° 7, de 31 de março de 2004, 

publicada em 5 de abril, norma vigente que teve pequena alteração no mesmo ano, em 4 de 

outubro de 2004 cuja mudança está no desdobramento da prescrição de atividades 

complementares, um dos mecanismos propostos para tornar a teoria e a prática indissociáveis, 

como integrante do currículo (BRASIL, 2004).  
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4. O mundo dos estudos em políticas públicas 

O presente capítulo alcança a outra área contemplada na pesquisa. Trata-se de 

apresentar o tema políticas públicas, passando pelos conceitos e destaques dos estudos 

existentes e que se alinham ao presente objeto, além disso, será dada devida importância ao 

âmbito da avaliação de políticas públicas. 

Conforme apresentada na introdução deste trabalho Souza (2007) afirma que a 

importância das políticas públicas e seu ciclo ressurgiram nas últimas décadas no que se 

refere à campo de conhecimento. Abarcando assim, instituições, regras e modelos bem como 

os subciclos de políticas públicas da decisão, elaboração, implementação e avaliação. Essa 

maior visibilidade é decorrente de três fatores que seguem. O primeiro é quanto à política 

restritiva de gastos adotada por países em desenvolvimento. O segundo, em sintonia com o 

anterior trata do cumprimento do ajuste fiscal e do equilíbrio orçamentário que transformou as 

políticas sociais focalizadas, não mais universais. O terceiro é que a ausência de coalizões 

políticas fortes e estruturadas implica em não haver um desenho robusto para tratar as 

políticas, logo, as discussões são mais fomentadas. 

A identificação do desenho das políticas e conhecimento das regras que regem as 

decisões influenciam diretamente nos conflitos que podem ser desencadeados pelas decisões 

sobre as políticas públicas.   

Quanto ao surgimento da área tem-se atribuído o papel de pai da área à quatro 

estudiosos. Laswell (1936) num escopo de conciliar o conceito político do acadêmico 

introduziu a análise de política pública, ou policy analysis. Não só academia e governo 

estavam nessa mesa de debate, mas, os grupos de interesses formavam a triangulação. Simon 

(1975) apresenta a racionalidade limitada através dos decisores públicos, ou policy makers. A 

limitação está e problemas como informação incompleta ou imperfeita, tempo para tomada de 

decisões, auto interesse na condução das tratativas, dentre outros. Lindblom (1959, 1979) 

questiona a ênfase dos dois anteriores e trabalha com outras variáveis que influenciam na 

área, como a relação de poder e a integração das fases do processo decisório. Easton (1965) 

está em consonância com o terceiro ao tratar política pública como um sistema, vendo assim, 

relação entre formulação, resultado e ambiente. 

Não há única nem melhor definição do que são políticas públicas. O que há é uma 

definição clássica e uma mais conhecida. A mais conhecida é de Laswell que usa as seguintes 

questões quem ganha o quê, por quê e que diferença faz para responder e entender qual 

decisão e como são as análises sobre políticas públicas. Já a mais clássica, conforme Lowi 

citado por Rezende, política pública é o meio que o governo, ao instituir regras, busca 
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influenciar, alterar, regular, o comportamento individual ou coletivo, com aplicação de 

reforço – positivo ou negativo, como as sanções (SOUZA, 2007). 

As definições assumem, em caráter geral, uma visão holística do tema. Admitindo esse 

caráter holístico das políticas públicas duas implicações devem ser consideradas. A primeira é 

que, pelo caráter multidisciplinar, a área permeia diferentes disciplinas, teorias e modelos 

analíticos. A segunda é que permite sistemas de acompanhamentos e avaliações que mostram 

que não há via única, mas, que a área comporta diferentes ângulos de se olhar, portanto, a 

coerência teórica ou metodológica também estará dependente do olhar que se adota (SOUZA, 

2007). 

Ao falar da multidisciplinaridade da área há de se destacar que suas bases teóricas 

buscam explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade, por isso suas 

origens estão nos campos da sociologia, da ciência política e da economia.  

Essa contextualização de suas origens pode levar ao entendimento equivocado ao 

tentar identificar uma política pública e uma política social, mas, há de se observar que suas 

diferenças estão nos objetivos e focos. A política pública se preocupa com o processo e a 

natureza daquilo que se analisa, assim, se preocupa com por que e o como. Já a política social 

não discute como foi atingido, mas, o que se atingiu, o processo para o objeto que é resolver 

um problema ou apresentar um resultado não é considerado na análise. 

Figueiredo e Figueiredo (1986) também afirma que é recente a pesquisa de avaliação 

no Brasil, surgiu somente nos anos 80 e de forma desigual. Considerada incipiente não só 

pelo tempo, mas, pela discrepância apresentada quanto ao número de estudos, número de 

programas que são objetos de avaliação e sua sistematicidade de critérios e metodologia. 

Apontam ainda que o problema de maior ocorrência nas políticas públicas sociais decorre do 

distanciamento dos objetivos do programa em função de distorções durante a implementação 

da política e, em menos escala, pela forma como os benefícios são apropriados pela 

população. 

Após argumentação feita por Souza (2007) é possível afirmar com maior segurança e 

propriedade que é imperioso o conhecimento deste tema ao formado em Educação Física. 

Ora, se a preocupação está no processo do que se analisa, dizer da qualidade de vida e de 

oportunizar vivência aos cidadãos recai sobre o profissional competente e em questão nesse 

trabalho. 

Acrescenta ainda que o debate sobre políticas públicas com a importância da definição 

de regras ganha robustez com a teoria da escolha racional. Essa teoria contesta a visão 

simplista de que politicas públicas resultam somente de barganhas de interesses. Ela mostra 
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que não só o auto interesse vai direcionar as políticas, mas, os processos de decisão estão 

alinhados por regras e práticas que são antecipadamente conhecidas e aceitas após serem 

socialmente construídas (SOUZA, 2007). 

No âmbito de definição e condução de políticas públicas, no entendimento de 

Figueiredo e Figueiredo (1986), definir a política como sucesso ou fracasso é ter clareza de 

seus propósitos e entender as razões da análise. O propósito pode ser identificado como 

produto ou impacto. No caso de políticas sociais a reprodução de serviços públicos e dos 

programas é considerada produto por ser observável a qualquer tempo. Já os impactos são de 

essência subjetiva (FIGUEIREDO E FIGUEIREDO, 1986). 

Também ao tratar de avaliação, Lobo (1999) afirma a importância de ressaltar que as 

avaliações sofrem ação direta do avaliador que busca ambiciosamente considerar e mensurar 

todo o universo de proposta e implementação, incluindo das metodologias, para apresentar 

seus resultados, que muitas vezes acabam por não contribuir para o real fim do programa – os 

objetivos, e assim, fazem uma avaliação com fim em si mesmo. 

 Frey (1999) aponta que a área de análise de política pública no Brasil, não só é 

recente área de estudos, como eram encontrados, na época do surgimento dos estudos 

sistematizados, trabalhos esporádicos e caracterizados por análise de estruturas e instituições 

ou de processo de negociação de políticas setoriais. Afirma ainda que predominavam micro 

abordagens desconexas à macro processos e de amplitude reduzida em termos de alcance de 

visões e tempo. A escassez de embasamento teórico é apontada como justificativa dos 

estudos. 

Outro destaque feito por Frey (1999) é que a falta de um corpo teórico de robustez e 

consistência pode ser explicada pelo caráter empírico e prático que envolve o tema de política 

pública. O profissional de Educação Física é parte potencial para compor uma equipe 

multiprofissional que decide e trabalha, por exemplo, com políticas públicas que envolva 

conhecimento e habilidade de seu âmbito de atuação profissional, entender o que aqui se 

propõe – parte do produto da política de formação do profissional – pode contribuir nessa 

atuação ou melhoria do seu aporte formativo. 

Para tratar do tema avaliação e análise de políticas públicas são utilizados os 

entendimentos de Fagundes e Moura (2009) que destacam que o desejo de entender, 

compreender, explicar, julgar e transformar faz parte da natureza humana. Os estudos com 

pesquisa experimental para avaliar programas sociais foram consolidados no século XIX, com 

hipóteses validadas por dedução ou pela matemática.  As primeiras tentativas foram na 

segunda metade do século XVII e galgaram maior evolução no século XX. A área dessas 
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experimentações era a administração pública. Apesar de presente em vários países, são os 

Estados Unidos que tem destaque nesse campo de estudos. 

Fagundes e Moura (2009) apontam o relacionamento direto da evolução da avaliação 

conforme evolução da estrutura política, econômica e social. Sendo a primeira metade do 

século marcada pelas guerras mundiais e uma das eras mais violentas e destrutivas. E a 

segunda, após a Segunda Guerra Mundial marcada com transformações sociais, crescimento 

econômico e avanço tecnológico. 

Com o desenvolvimento econômico e tecnológico as desigualdades sociais foram 

intensificando o contraste de riqueza e pobreza dos países desenvolvidos, pois, apesar de ver 

aumentar a riqueza ainda havia parcela da população que carecia de auxílio do atendimento de 

demandas básicas – como moradia, educação, por exemplo (FAGUNDES; MOURA, 2009). 

Programas para atender a demanda desses países com quadros de dicotomia na 

população bem como para as regiões da África e outros países em desenvolvimento foram 

desenvolvidos, compreendendo programas de larga escala. O meio de atender e auxiliar os 

países menos desenvolvidos foi adotando o Estado do bem-estar social, nessa abordagem os 

países desenvolvidos e órgãos financiadores injetaram dinheiro em iniciativas e como 

contrapartida eram solicitadas informações para acompanhamento de execução e de 

resultados obtidos (FAGUNDES; MOURA, 2009). 

 Tal cenário aconteceu até os anos de 1970, quando chegou a crise de utilização das 

avaliações, pois, era significativo o investimento em avaliações dos programas, mas, as 

avaliações não respaldavam os tomadores de decisões. Nos anos de 1980, Fagundes e Moura 

(2009), relatam um declínio das demandas de avaliações e consequentemente o mesmo na 

literatura do campo científico afim. Barreira (2000), citada por Fagundes e Moura (2009), 

acrescenta que a crise foi também de publicação consequentemente. 

Ao tratar da crise de publicação o entendimento vai além da produção de estudos, pois, 

verificou que a população não tem conhecimento dos resultados desses estudos, muito menos 

participa da construção desses resultados. Barreira (2000), citada por Fagundes e Moura 

(2009), acrescenta que a participação da população e outros possíveis interessados é 

historicamente restrita aos períodos eleitorais. 

Dessa foram, acredita-se que frente ao panorama atual possam ser tomadas 

providências que busquem melhorar ou modificar o que for necessário para que o profissional 

em tela nesse estudo possa ocupar efetivamente seu espaço de atuação quando envolver sua 

temática. 
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5. Efetividade em política pública – a avaliação sob foco do desempenho  

 Este capítulo apresenta o que subsidia a discussão dos resultados, obtidos pela 

decomposição das grades curriculares. Neste momento são trazidas as possibilidade de 

avaliação em políticas públicas sob diferentes olhares e com a intenção de diferentes análise, 

assim, podem-se analisar estruturas de políticas públicas e resultados, por exemplo. Por fim, 

cumpre cientificar que os três principais conceitos que envolvem a discussão desse estudo 

estão nas dimensões efetividade, eficiência e eficácia, em especial, como no subtítulo, a 

efetividade.   

Antes de conceituar e explicar o porquê que este estudo trabalhou sob o aspecto da 

efetividade de parte da política pública educacional, recorre-se a alguns trabalhos realizados 

anteriormente por Fagundes e Moura (2009), o material de pós-graduação lato sensu da 

Universidade Federal de Santa Catarina elaborado por Rua (2009), bem como duas 

publicações do Senado Federal (BRASIL, 2013) (BRASIL, 2015) para discorrer sobre 

avaliação de políticas públicas. 

 Como apontamento histórico e em complementação à abordagem já apresentada no 

capítulo 4 deste trabalho – “O mundo dos estudos em políticas públicas – utiliza-se de Rua 

(2009) que afirma que o conceito de avaliação de ações governamentais desenvolveu 

especialmente depois da Segunda Guerra Mundial, com as transformações decorrentes do 

papel do Estado, bem como com o surgimento da necessidade de analisar custos e vantagens 

da intervenção pública. “A avaliação assume a condição de instrumento estratégico em todo o 

ciclo da política pública” (RUA, p. 108, 2009). 

Fagundes e Moura (2009) destacam que a avaliação é tema recorrente de estudo e 

sempre o será porque é processo natural para a análise da existência de demandas e de ações 

com intuito de suprir com qualidade as necessidades. É notável que avaliação para Rua (2009) 

é ferramenta para aperfeiçoamento da formulação de políticas e projetos. Nesse sentido, a 

escolha de tratar da avaliação das grades de acordo com as três bases de referência, vem de 

encontro com o intuito de aperfeiçoamento, de modular e promover maior equilíbrio e 

atendimento do que é estipulado legalmente ou no mundo do trabalho e o que vem sendo 

ofertado nas instituições formadoras.  

Sobre a atividade de avaliar, Figueiredo e Figueiredo (1986) e Arretche e Brant (2006) 

são citados por Fagundes e Moura (2009) chamando a atenção de que a avaliação nunca é 

neutra, mas, que estabelecer mecanismos, estratégias e indicadores no processo avaliativo 

corroboram para fundamentar a análise e a atribuição de determinado significado. Nesse 

sentido Rua (2009) afirma que diferente de julgamentos informais, os resultados de avaliação 
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de políticas públicas são de estrutura formal, que obedecem a uma sistematização de análise 

da intervenção planejada e que se baseia em critérios explícitos e procedimento formalizado 

(RUA, 2009). 

Com base nessas afirmações cabe destacar que no presente estudo o objeto escolhido é 

do universo de formação da autora, portanto, é de conhecimento e de uma percepção que será 

colocada como norteadora da análise juntamente com a metodologia eleita que é a análise de 

conteúdo. A escolha das categorias segue preceitos normativos legais e profissionais, com as 

DCNs para o primeiro e o CBCE para o segundo, e o procedimento de decodificação será de 

forma dedutiva pelo conhecimento adquirido ao longo do percurso acadêmico da autora. 

Assim, dado o desafio que se coloca essa autora é clara e ratificada a afirmação de Fagundes e 

Moura de que “o processo de avaliação gera uma tensão entre o dado objetivo e o subjetivo” 

(2009, p. 91). Tensão essa que se busca mitigar com as justificativas e fundamentações 

apresentadas ao longo desse estudo. 

Para Rua (2009) existem duas dimensões na avaliação, a técnica e a valorativa. A 

primeira, a técnica, é caracterizada pela produção e coleta de informações, sintetizada como 

pesquisa avaliativa. Já a valorativa trata de examinar as informações e extrair as conclusões. 

Ressalta para a segunda que o intuito não é qualificar a avaliação analisada, mas, fornecer 

subsídio para apoiar e fomentar o “aprendizado contínuo, a busca de melhores decisões e o 

amadurecimento da gestão” (RUA, p. 110, 2009).  

No mesmo sentido do que Rua (2009) apresenta, o Senado (BRASIL, 2013) explica 

que as equipes de assessoramento trabalham em dois níveis nas avaliações: o primeiro que 

coleta dados e informações e confecciona os respectivos relatórios e o segundo que analisa e 

consolida as informações com estudos e avaliações já realizadas por outras instituições. 

Esse segundo nível aproxima-se, segundo Helder e Torres (2009), citados pelo Senado 

(2015), da meta avaliação que é resumida como avaliação da avaliação e apresenta três 

características principais: síntese da avaliação e dos resultados do programa, informação 

quanto à validade e utilidade do método avaliativo, e evidências do impacto do programa com 

seus reflexos no processo decisório. Entretanto, este estudo não alcança essa modalidade de 

avaliação, sendo aqui colocada para conhecimento e possibilidade de uma futura pesquisa. 

 Apesar de Fagundes e Moura (2009) ter como foco as organizações públicas, o 

entendimento das autoras pode ser estendido para esse trabalho, pois, conhecer 

significativamente o programa e conseguir identificar se os resultados são os esperados ou 

não, implica ter um importante instrumento para subsidiar a melhoria do desempenho dessa 

política em tela. 
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De acordo com a proposta de abordagem do Senado Federal (BRASIL, 2013) são 3 

dimensões possíveis para tratar o objeto da avaliação, o presente estudo tem seu objeto 

classificado na dimensão dos resultados, nessa dimensão é verificado se o que foi proposto é o 

que se vê (BRASIL, 2013). Isso porque a grade curricular, como parte da política pública do 

ensino, pertence à essa dimensão de análise. Outras duas classificações são: a estrutura – que 

analisa a seleção de beneficiários, as instalações e estruturas burocráticas da execução e os 

processos – que foca no conjunto de regras e procedimentos que norteiam a execução do 

programa proposto. 

Ainda na proposta de abordagem do Senado para avaliação de políticas há a síntese de 

que nas dimensões estrutura e processo o que se tem em foco é a adequação organizacional e 

procedimental para lidar com a demanda identificada previamente; já a dimensão dos 

resultados preza identificar os efeitos (BRASIL, 2013). Assim, esse estudo se confirma nessa 

dimensão porque o que se pretende é alocar as disciplinas dos cursos em cada documento 

norteador da formação do profissional e verificar o quanto do previsto está presente nas 

grades. . 

Quanto à avaliação de resultados, Rua (2009) reconhece que as políticas públicas são 

implementadas na busca de produzir efeito, no sentido de transformar a realidade que se 

insere um programa. Afirma ainda que “relacionada à obtenção dos efeitos, a palavra 

“efetividade” ganhou especial destaque nos últimos tempos, referindo-se a um dos mais 

importantes critérios de avaliação” (RUA, p.115, 2009). 

A aferição de efeito avança no âmbito de busca de melhoria de desempenho e está 

relacionada à tomadas de decisões, além de ser utilizada em organizações que são orientadas 

por resultado ou com foco no usuário. A avaliação ainda proporciona outro mecanismo que 

pode ser atingido que é a aferição do grau de eficiência, efetividade e eficácia bem como a 

realimentação do processo decisório da organização, visão corroborada por Barreira (2000), 

citada por Fagundes e Moura (2009). 

A importância de saber o que se quer avaliar e quais os objetivos o avaliador 

pretendem atingir com o instrumento é apontada como aspecto metodológico por Fagundes e 

Moura (2009) que se apóiam na afirmação de Figueiredo e Figueiredo (1986) de que na 

avaliação de políticas sociais sejam utilizados métodos da pesquisa social porque o objetivo 

da avaliação determina a escolha do método e procedimento, mais que a escolha pelo 

avaliador. Dentre as possibilidades de métodos citados, está a análise de conteúdo, escolhida 

para ser utilizada nesse trabalho. 
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Dentre os aspectos possíveis de ser analisado no Senado Federal (BRASIL, 2015) a 

proposta traz os conceitos de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade e explica que 

“avaliar qualquer desses aspectos exige decompor a política em seus programas constitutivos” 

(BRASIL, p. 19, 2013). É baseada nessa afirmação a escolha medir a efetividade por meio da 

análise do conteúdo curricular das IES no escopo das DCNs de 2002 e 2004, bem como nos 

GTTs do CBCE. 

Fagundes e Moura (2009) também vêem o desempenho como foco da aferição na 

avaliação de políticas e programas sociais e na análise apresentam a distinção entre eficácia, 

eficiência e efetividade: 

• Eficácia: relação dos objetivos e resultados alcançados, quantitativamente, mesmo 

além do esperado; 

• Eficiência: relação dos efeitos do programa com os custos empenhados, e 

• Efetividade: impacto do planejado sobre a situação real, podendo ser corroborada por 

informações adicionais que não compõem o programa, mas, que são correlatas. 

Para elucidar e fortalecer a escolha do aspecto efetividade para o presente trabalho 

apóia-se nos estudos do Senado Federal que de maneira clara e objetiva explica a evolução e 

importância da avaliação de políticas no âmbito de ações governamentais. 

O Senado associa a importância da realização de avaliação de desempenho, em 

especial, a aferição da efetividade de suas ações (políticas públicas), com o amadurecimento 

da sociedade que cada vez mais questiona e participa do cotidiano político (BRASIL, 2013).  

A avaliação do ponto de vista do Senado é uma forma de aparelhar o acompanhamento 

do andamento das políticas adotadas pelas entidades representativas da sociedade a fim de 

acompanham os ciclos adotados para melhoria da realidade por meio de determinada 

demanda. Avalia-se para atingir mais eficiência com os gastos, agregar maior transparência e 

prestar satisfação para com os tributos recolhidos.  (BRASIL, 2013).  

Na dimensão de análise de resultados, o Senado Federal busca Cohen et al (2008) no 

entendimento que avaliar é comparação de padrão,  do real com o pretendido (BRASIL, 

2013). Essa afirmação é o núcleo do presente estudo, pois, tem-se o que está estabelecido nas 

DCNs como obrigatoriedade para os cursos de Educação Física e o esperado para o mundo do 

trabalho de acordo com o CBCE.  

Para o Poder Público avaliar é contrastar o que aconteceu após intervenção ou omissão 

e tem três finalidades não excludentes: identificar os resultados atribuídos à intervenção, 

compreender os mecanismos utilizados para e durante a intervenção, e investigar a eficiência 

dessa intervenção (BRASIL, 2013). 
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Para subsidiar o novo modelo de acompanhamento de políticas públicas sob 

responsabilidade do Senado Federal, um grupo de trabalho, formado no âmbito da Consultoria 

Legislativa e Consultoria de Orçamentos, publicou em fevereiro de 2015 o documento 

“Referencial para avaliação de políticas públicas no Senado Federal”. Essa comissão elege 

anualmente algumas políticas para avaliar os impactos e atividades, tudo com assessoria das 

Consultorias Legislativas e de Orçamentos, com parceria do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e entidades da sociedade civil. Essa iniciativa é vista como uma estratégia de reforçar 

as funções institucionais do Congresso – atuação junto e para a melhoria da sociedade. 

A avaliação aplicada pelo Senado Federal permite a inferência do desempenho da 

política que pode se dar em quatro dimensões chamadas de tradicionais nas avaliações  da 

instituição: economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. O Manual de Auditoria 

Operacional do Tribunal de Contas do TCU apresenta graficamente essas dimensões, o 

Diagrama de Insumo-Produto. 

 

Figura 1. Visão Gráfica das dimensões de uma avaliação (Fonte: BRASIL, 2015, adaptação 

de ISSAI 3000/1.4, 2004) 

Referido Diagrama é uma adaptação da ISSAI 3000 – International Standards os 

Supreme Audit Institutions, tradução como Normas Internacionais das Instituições Superiores 

de Auditoria – que faz parte das Diretrizes de Implementação para Auditoria de Desempenho 

– originalmente Implementation Guidelines for Performance Auditing – esses documentos são 

publicados pela INTOSAI International Organisation of Supreme Audit Institutions, em 

português Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores, uma 

organização autônoma, independente e apolítica, com status consultivo especial no Conselho 

Econômico das Nações Unidas, sua sede é em Viena, na Áustria e foi fundada em 1953 

(INTOSAI, 2017). 
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Quadro 2 – As definições para as dimensões segundo o Referencial do Senado Federal 

(BRASIL, 2015) seguem no quadro abaixo: 

Dimensão da avaliação Descrição 

Economicidade Minimização de custos sem 

comprometimento de padrões 

Efetividade Alcance de resultados pretendidos. 

Relação entre impacto pretendido e 

impacto alcançado 

Eficácia Alcance do objetivo, independente dos 

custos 

Eficiência Relação produto X custos por 

determinado período de tempo 

Fonte: elaborado pela autora com base no Referencial para avaliação de políticas públicas no 

Senado Federal (BRASIL, 2015). 

 Este trabalho tem foco na dimensão da efetividade porque extraiu as orientações das 

DCNs, como base legal, e dos GTTS/ CBCE, como referencial de mundo do trabalho, e 

buscou identificar nas grades curriculares qual o nível de atendimento desses parâmetros. 
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6. Caminhos metodológicos para a análise das DCNs e dos GTTs do CBCE  

Esse capítulo é dedicado a explicar como ocorreu o tratamento das grades curriculares.  

“Tratar o material é codifica-lo” (BARDIN, p. 103, 2002). A codificação compreende 

transformar o dado bruto recortado do material na extração de seu real significado ou 

expressão. Para alcançar essa transformação serão seguidos os seguintes quesitos 

metodológicos. 

Inicialmente cumpre informar que para a realização deste estudo foi utilizada a 

combinação da pesquisa bibliográfica, documental e descritiva. Por pesquisa bibliográfica 

entende-se a produção obtida a partir de material científico, comumente, livros e artigos (GIL, 

1996). Assim recorre-se para confecção do embasamento deste trabalho a alguns autores da 

área do da educação, educação física e ciência política. Também foi necessário para o alcance 

dos objetivos propostos o levantamento documental do material existente nos sítios 

eletrônicos do governo, como o Ministério da Educação e o Planalto, e de instituições como o 

Conselho Federal de Educação Física (CONFEF). Assim como afirma Gil (1996) a pesquisa 

documental, embora se assemelhe à bibliográfica se diferencia na natureza do material 

utilizado, ou seja, a pesquisa documental tem como objetivo materiais que não receberam 

tratamento analítico anteriormente. 

O levantamento bibliográfico e documental tem por escopo embasar as discussões 

sobre as palavras-chave deste estudo, a saber: formação profissional, educação física e 

política pública.  

Com a base obtida nos estudos e pesquisas bem como nos documentos passa-se, então, 

a decompor a grade curricular que foi obtida junto à página de cada instituição de ensino 

selecionada. Para tanto se será elaborado formulário para a coleta de dados que acompanham 

como apêndices.  

O universo da pesquisa está restrito ao Estado de São Paulo. Foram selecionadas as 

instituições de ensino superior público e presencial, nas modalidades de licenciatura e 

bacharelado. A seleção das instituições foi realizada mediante pesquisa realizada em 19 de 

novembro de 2016 nos sites do Ministério da Educação (MEC). Os critérios na busca foram 

as instituições credenciadas e ativas que oferecem Graduação em Educação Física, na 

modalidade Presencial, com formação de Licenciatura e Bacharelado. 

Tendo em vista o caráter deste estudo essa pesquisa enquadra-se como natureza 

qualitativa (THOMAS; NELSON, 2002), por caracterizar-se pela ausência de dados 

numéricos, além de possibilitar a construção e constatação de hipóteses acerca do assunto em 

foco. A visão do pesquisador está diretamente vinculada à sua interpretação da situação não 
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gerando dados estatísticos como resultado do trabalho, mas, uma análise do que se 

presenciou. 

A técnica de análise de conteúdo como análise de dados vem sendo utilizada nas 

pesquisas no campo da administração, psicologia, ciências políticas, educação, publicidade e 

sociologia. Como qualquer técnica trata-se da escolha da metodologia que será efetuada a 

interpretação dos dados. Dados estes que, advindos de qualquer tipo de coleta, são vistos 

como dados brutos, passíveis da submissão à como serão não só analisados, mas, explicados, 

a decodificação do material coletado. Escolher o procedimento de análise implica em 

considerar o material a ser analisado, os objetivos de pesquisa e a posição e crença do 

pesquisador (MOZZATTO e GRZYBOVSKI, 2011). 

A codificação na análise quantitativa e por categoria, presentes na análise de conteúdo, 

implica em 3 escolhas: 1. a escolha das unidades – o recorte; 2. a escolha da regra de 

contagem – a enumeração; e 3. a escolha das categorias – classificação e agregação do 

conteúdo. A primeira e a segunda escolha diferenciam-se porque uma compreende o que se 

conta e outra como se conta, respectivamente (BARDIN, 2002). 

A técnica compreende organizar o conteúdo por palavras ou temas que se repetem 

associando-os por categorias. Relaciona-se com a teoria da comunicação porque sugere que 

cada conteúdo parte de um emissor e presume ter um receptor interessado na mensagem, 

assim, vê-se comunicação traduzida em documentos e busca-se extrair indicadores por meio 

das categorias permitindo inferir o real significado (BARDIN, 2002). 

Chizzotti (2006) vê a análise de conteúdo como a técnica que relaciona a freqüência 

que as palavras ou termos se apresentam com o significado que compõe o documento ou 

mensagem em análise. É uma técnica que comporta imparcialidade por se apoiar na 

quantificação dos termos ou palavras para construir a interpretação de um estudo ou trabalho. 

Sua consolidação como técnica de dedução sistemática e objetiva e deu com análises 

documentárias.   

Bardin (2006), citada pelas autoras Mozzato e Grzybovski (2011), organiza a técnica 

em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e 

codificação. 

A pré-análise é a fase da organização. De operacionalizar e sistematizar o que foi 

intuído e materializá-lo. Três determinantes estão nessa fase: a escolha do documento, a 

formulação de hipóteses/ objetivos e a elaboração de indicadores (BARDIN, 2002). Para isso 

é subdividido em quatro passos: a leitura flutuante – compreendendo o contato com o 

documento de coleta; a escolha do documento – demarcando o que será analisado; a 
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formulação de hipóteses ou objetivos; e a referenciação de índices e elaboração de indicadores 

– com base no próprio documento analisado (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011). 

A segunda etapa é a exploração do material, momento em que é feita a descrição 

analítica à luz do referencial teórico e de eventuais hipóteses. É nessa etapa que acontece a 

codificação, classificação e categorização do conteúdo, ou seja, é quando são definidas as 

categorias e identificadas as unidades de registro e de contexto, dando todo o aporte para uma 

interpretação robusta e consistente (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011). Compreende a 

análise propriamente dita. Consiste em essência na codificação, em função do que foi 

decidido e estabelecido na fase anterior (BARDIN, 2002). 

A terceira é a etapa de tratamento dos resultados, a inferência do conteúdo e a 

interpretação da mensagem. É o tratamento dos resultados obtidos e interpretação é a fase de 

dar significado para os dados trabalhados (BARDIN, 2002). Conforme Bardin (2006), citada 

por Mozzato e Grzybovski (2011), nela ocorre a condensação e devido destaque de 

informações. Também apontam como o momento da intuição, análise reflexiva e crítica. 

Na análise de conteúdo um vocábulo, apesar de ser unidade discreta num texto, 

representa uma síntese de realidade ou dos valores da mensagem que compõe. A palavra 

eleita na análise é o critério fundamental para seu sucesso. Então os termos são reunidos em 

categorias que pela reunião das palavras que as compõem cria uma identidade para esse 

grupamento (CHIZZOTTI, 2006).  

A eleição das categorias é ponto de ligamento entre o objetivo do estudo e o sucesso 

do trabalho, por isso, devem ser bem definidas, respeitando a natureza da pesquisa e a 

particularidade do universo de pesquisa. Outro tipo de reunião das palavras é por temas, como 

no caso dos núcleos trazidos nas DCNs. Tratam-se de conjuntos de palavras que corresponde 

a uma determinada idéia. 

Apesar do corpo de regras e da indicativa do procedimento indicados, a própria 

bibliografia básica da análise de conteúdo ressalta ser uma técnica flexível e não dotada de 

completude, Bardin (2006) esclarece que a proposta é oscilar entre os dois pólos da 

investigação científica: o rigor da objetividade com a riqueza da subjetividade. Sua proposta é 

apresentada com intuito de ultrapassar o senso comum com o alcance de rigor científico. 

Por fim, é importante para este estudo recorrer a Hedler e Torres (2009) porque para a 

proposição de uma meta avaliação a ser aplicada em auditoria de natureza operacional do 

Tribunal de Contas da União (TCU) os autores utilizam a metodologia qualitativa e adota a 

síntese de categorias da análise de conteúdo, bem como o agrupamento dedutivo além de 

outros procedimentos que não tem afinidade nessa pesquisa. 
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Hedler e Torres (2009) apresentam pressupostos para a realização da meta-avaliação e 

um deles é a técnica de análise de conteúdo para que se atinja o resultado final. O conceito de 

meta avaliação trazido por Hedler e Torres (2009) é que se trata de “uma avaliação de outra 

avaliação, considerando como parâmetros para análise: metodologia; seleção de sujeitos; 

objetivos; critérios e análise de resultados” (p. 469). 

Assim como no estudo da meta-avaliação para o TCU esse trabalho apresenta a análise 

de conteúdo por meio da análise temática, do assunto tratado pelos indicadores nas DCNs e 

nos GTTs do CBCE, o critério para análise é a presença em determinada categoria com 

alocação dedutiva em cada uma. 

Além disso é importante enfatizar que Bardin (2002) destaca que é crucial conhecer a 

razão pela qual se analisa, para então alcançar a melhor forma de se analisar, a fim de atingir 

o objetivo traçado inicialmente.  
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7. Categorização e Decodificação das Grades Curriculares 

 Derivada da segunda fase da técnica de análise de conteúdo foram eleitos 3 grandes 

grupos de categorias que guardam relação com o que compõe e estrutura a área da Educação 

Física como campo de conhecimento e contribui para a solidificação da identidade da área. 

Assim o primeiro traz categorias extraídas das DCNs de 2002, o segundo das DNCs de 2004 e 

o terceiro grupo do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE). 

Os conteúdos curriculares descritos nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Educação Física (BRASIL, 2002) são divididos em 8 grupos de conhecimento 

que estão descritos a seguir: 

1. Conhecimentos Biodinâmicos da Atividade Física/ Movimento Humano: 

morfológicos, fisiológicos e biomecânicos; 

2. Conhecimentos Comportamentais da Atividade Física/ Movimento Humano: 

mecanismos e processos de desenvolvimento motriz, aquisição de habilidades e de 

fatores psicológicos; 

3. Conhecimentos Sócio-Antropológicos da Atividade Física/ Movimento Humano: 

filosófico, antropológico, sociológico e histórico que enfocam aspectos éticos, 

estéticos, culturais e epistemológicos; 

4. Conhecimentos Científico-Tecnológicos: técnicas de estudo e pesquisa; 

5. Conhecimentos Pedagógicos: princípios gerais e específicos de gestão e organização 

das diversas possibilidades de intervenção do profissional no campo de trabalho e de 

formação; 

6. Conhecimentos Técnico-Funcionais Aplicados: teóricos e metodológicos aplicados ao 

desempenho humano identificado com as diferentes manifestações da Atividade 

Física/ Movimento Humano/ Motricidade Humana; 

7. Conhecimentos sobre a Cultura das Atividades Físicas/ Movimento Humano: 

diferentes manifestações da cultura das atividades físicas nas suas formas de jogos, 

esportes, ginásticas, danças, lutas, lazer, recreação e outros; 

8. Conhecimentos sobre Equipamentos e Materiais: diferentes equipamentos e materiais 

e suas possibilidades de utilização na ação pedagógica e técnico científica com as 

manifestações de Atividade Física/ Movimento Humano. 

Já os conteúdos curriculares trazidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Educação Física, 2004 (BRASIL, 2004) seguem a proposta da COESP-EF, 

em 1999, na qual os conteúdos são reunidos em dois núcleos de conhecimento e seus 

desdobramentos estão a seguir: 
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1. Conhecimento Identificador de Área: desdobrando em núcleo de 

a. Formação Básica com conhecimentos: 

i. Sobre o Homem e a Sociedade; 

ii.  Sobre o Corpo Humano e seu Desenvolvimento, e 

iii.  Científico-tecnológicos.  

b. Formação Específica com conhecimentos: 

i. Sobre a Cultura do Movimento Humano; 

ii.  Didático-pedagógicos; 

iii.  Técnico-funcionais Aplicados. 

2. Conhecimento Identificador do Tipo de Aprofundamento: o conjunto de 

conhecimento baseado nas habilidades pretendidas para o graduado poder atuar 

acadêmico-profissionalmente nos campos de: 

a. Docência em Educação Básica/ Licenciatura 

b. Treinamento/ Condicionamento físico; 

c. Atividades físico-esportivas de lazer; 

d. Gestão/ Administração de empreendimentos de atividades físico-

esportivas; 

e. Aptidão física/ Saúde/ Qualidade de vida. 

A terceira base de categorias acompanha o Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte 

(CBCE) que é a entidade de pesquisadores das áreas de Educação Física e Ciências do 

Esporte, foi criada em 1978 e que conta com estrutura em todo o país, através de secretarias e 

grupos de trabalhos temáticos que respondem a uma Direção Nacional, além de possuir 

representações em órgãos governamentais e estar vinculado à Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC).  

 Os Grupos de Trabalhos Temáticos (GTTs) são instâncias organizativas do CBCE, 

assim como as Secretarias, sendo que os primeiros tem funções de cunho científico e as 

segundas cunho administrativo, com funções contábil-financeira. Cada uma das instâncias 

está prevista no estatuto do CBCE e tem regimento próprio. 

São 13 os grupos que serão expostos a seguir pelos focos adotados para os estudos: 

1. Atividade Física e Saúde: diferentes possibilidades de análises e intervenções em 

saúde, incluindo a temática como fenômeno e que abrange diferentes saberes 

(como saúde coletiva, fisiologia, sociologia, filosofia); 

2. Comunicação e Mídia: relacionados aos meios de comunicação, mídia e 

documentação. Análise crítica e interpretação dos processos de produção, difusão e 
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recepção das informações, das mídias e tecnologias e suas implicações políticas, 

econômicas e pedagógicas; 

3. Corpo e Cultura: destaque de corpo, corporeidade/ corporalidade, práticas 

corporais nas redes de culturas com ênfase nas discussões teoricometodologicas 

com enfoque na indissociabilidade corpo/ cultura nas diversas possibilidades nos 

campos das ciências humanas, sociais e das artes; 

4. Epistemologia: pressupostos teórico-filosóficos que fomentam a interrogação dos 

saberes que constituem a área como campo de conhecimento; 

5. Escola: sobre a inserção da disciplina, seu ordenamento legal e as perspectivas 

metodológicas que incitam as práticas pedagógicas; 

6. Formação Profissional e Mundo do Trabalho: aspectos do processo profissional, a 

relação da formação e a inserção no mundo de trabalho; 

7. Gênero: estudos de como as práticas corporais e esportivas produzem e 

transformam os sentidos do feminino e masculino; 

8. Inclusão e Diferença: entendimento das diferenças nos múltiplos sentidos – classe 

social, econômica, cultural, raça/etnia, gênero, religiosidade, com necessidades 

especiais e outros que produzem ou são produzidos na inclusão/ exclusão; 

9. Lazer e Sociedade: que englobam ordem conceitual e/ou empírica sobre o lazer e 

temáticas afins, com interface com as Ciências Sociais e Humanas; 

10. Memórias da Educação Física e Esporte: o conteúdo que é voltado para a 

preservação da memória, que conta com base nos suportes técnico-metodológicos 

de diferentes campos disciplinares e suas relações com a história como processo; 

11. Movimentos Sociais: seara interdisciplinar com foco na análise das problemáticas 

relativas aos movimentos sociais e de parcelas minoritárias da população, de meio 

urbano e rural; 

12. Políticas Públicas: processos de formulação, adoção e avaliação das políticas 

públicas; das concepções, princípios e metodologias de investigação adotados na 

consecução de políticas públicas, voltados para a apreensão da produção de bens e 

serviços públicos; 

13. Treinamento Esportivo: tem foco no desempenho, a análise do treinamento 

esportivo e do fenômeno do desempenho. 

Complementando as atividades que Bardin (2006) descreve na segunda etapa da 

técnica, e conforme anteriormente apresentado, após a codificação, classificação e 

categorização do conteúdo, ou seja, definidas as categorias – apontadas as três bases das 
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categorias de análise – são agora identificadas as unidades de registro e de contexto, dando 

todo o aporte para uma interpretação robusta e consistente. 

Para executar a análise proposta foram destacados termos que são entendidos como a 

essência de cada item. Para tanto seguem descritos os grupos de categorias com o destaque do 

termo considerado essencial na alocação da disciplina em determinado item.  

Nos conteúdos curriculares prescritos nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Educação Física (BRASIL, 2002): 

1. Conhecimentos Biodinâmicos da Atividade Física/ Movimento Humano: 

morfológicos, fisiológicos e biomecânicos; 

2. Conhecimentos Comportamentais da Atividade Física/ Movimento Humano: 

mecanismos e processos de desenvolvimento motriz, aquisição de habilidades e de 

fatores psicológicos; 

3. Conhecimentos Sócio-Antropológicos da Atividade Física/ Movimento Humano: 

filosófico, antropológico, sociológico e histórico que enfocam aspectos éticos, 

estéticos, culturais e epistemológicos; 

4. Conhecimentos Científico-Tecnológicos: técnicas de estudo e pesquisa; 

5. Conhecimentos Pedagógicos: princípios gerais e específicos de gestão e organização 

das diversas possibilidades de intervenção do profissional no campo de trabalho e de 

formação; 

6. Conhecimentos Técnico-Funcionais Aplicados: teóricos e metodológicos aplicados 

ao desempenho humano identificado com as diferentes manifestações da Atividade 

Física/ Movimento Humano/ Motricidade Humana; 

7. Conhecimentos sobre a Cultura das Atividades Físicas/ Movimento Humano: 

diferentes manifestações da cultura das atividades físicas nas suas formas de jogos, 

esportes, ginásticas, danças, lutas, lazer, recreação e outros; 

8. Conhecimentos sobre Equipamentos e Materiais: diferentes equipamentos e 

materiais e suas possibilidades de utilização na ação pedagógica e técnico científica 

com as manifestações de Atividade Física/ Movimento Humano. 

Para os conteúdos curriculares trazidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Educação Física, 2004 (BRASIL, 2004) os destaques foram: 

1. Conhecimento Identificador de Área: desdobrando em núcleo de 

a. Formação Básica com conhecimentos: 

i. Sobre o Homem e a Sociedade; 

ii.  Sobre o Corpo Humano e seu Desenvolvimento, e 
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iii.  Científico-tecnológicos.  

b. Formação Específica com conhecimentos: 

iv. Sobre a Cultura do Movimento Humano; 

v. Didático-pedagógicos; 

b. Técnico-funcionais Aplicados. 

2. Conhecimento Identificador do Tipo de Aprofundamento:  

a. Docência em Educação Básica/ Licenciatura 

b. Treinamento/ Condicionamento físico; 

c. Atividades físico-esportivas de lazer; 

d. Gestão/ Administração de empreendimentos de atividades 

físico-esportivas; 

e. Aptidão física/ Saúde/ Qualidade de vida. 

Os GTTs do CBCE tiveram como destaques: 

1. Atividade Física e Saúde: diferentes possibilidades de análises e intervenções em 

saúde, incluindo a temática como fenômeno e que abrange diferentes saberes 

(como saúde coletiva, fisiologia, sociologia, filosofia); 

2. Comunicação e Mídia: relacionados aos meios de comunicação, mídia e 

documentação. Análise crítica e interpretação dos processos de produção, difusão 

e recepção das informações, das mídias e tecnologias e suas implicações políticas, 

econômicas e pedagógicas; 

3. Corpo e Cultura: destaque de corpo, corporeidade/ corporalidade, práticas 

corporais nas redes de culturas com ênfase nas discussões teoricometodologicas 

com enfoque na indissociabilidade corpo/ cultura nas diversas possibilidades nos 

campos das ciências humanas, sociais e das artes; 

4. Epistemologia: pressupostos teórico-filosóficos que fomentam a interrogação dos 

saberes que constituem a área como campo de conhecimento; 

5. Escola: sobre a inserção da disciplina, seu ordenamento legal e as perspectivas 

metodológicas que incitam as práticas pedagógicas; 

6. Formação Profissional e Mundo do Trabalho: aspectos do processo 

profissional, a relação da formação e a inserção no mundo de trabalho; 

7. Gênero: estudos de como as práticas corporais e esportivas produzem e 

transformam os sentidos do feminino e masculino; 
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8. Inclusão e Diferença: entendimento das diferenças nos múltiplos sentidos – classe 

social, econômica, cultural, raça/etnia, gênero, religiosidade, com necessidades 

especiais e outros que produzem ou são produzidos na inclusão/ exclusão; 

9. Lazer e Sociedade: que englobam ordem conceitual e/ou empírica sobre o lazer e 

temáticas afins, com interface com as Ciências Sociais e Humanas; 

10. Memórias da Educação Física e Esporte: o conteúdo que é voltado para a 

preservação da memória, que conta com base nos suportes técnico-metodológicos 

de diferentes campos disciplinares e suas relações com a história como processo; 

11. Movimentos Sociais: seara interdisciplinar com foco na análise das problemáticas 

relativas aos movimentos sociais e de parcelas minoritárias da população, de meio 

urbano e rural; 

12. Políticas Públicas: processos de formulação, adoção e avaliação das políticas 

públicas; das concepções, princípios e metodologias de investigação adotados na 

consecução de políticas públicas, voltados para a apreensão da produção de bens e 

serviços públicos; 

13. Treinamento Esportivo: tem foco no desempenho, a análise do treinamento 

esportivo e do fenômeno do desempenho. 

A terceira é a etapa da análise compreende o tratamento dos resultados e será 

apresentada no capítulo seguinte. 

 



43 

8. Resultados e Discussões 

Conforme apresentado no capítulo 6 e seguindo as explicações e esclarecimentos no 

imediatamente anterior, a terceira é a etapa de tratamento dos resultados, a inferência do 

conteúdo e a interpretação da mensagem. Conforme Bardin (2006), citada por Mozzato e 

Grzybovski (2011), trata-se do momento da intuição, análise reflexiva e crítica. 

Para apresentação dos resultados e elaboração das discussões as categorias foram 

desenhadas em planilhas e a decodificação das grades se deu manualmente. O modelo foi 

elaborado pela autora e todas as planilhas – de cada uma das treze instituições de ensino 

superior bem como referente DNC 2002, DCN 2004 e CBCE – encontram-se no apêndice 

desse estudo. 

A primeira análise foi para verificar se havia atendimento total a algumas das 

categorias e em quais por quantas IES. No atendimento aos preceitos da DCN 2002 somente o 

curso de habilitação bacharelado da FIRA, para as DCN de 2004 foram dois cursos de 

habilitação em Licenciatura, da Unesp Presidente Prudente e da USP, por fim, atendendo aos 

grupos do CBCE somente o curso da Unicamp, que conforme já apontado não apresentou 

qual habilitação para as disciplinas coletadas.  

 

Figura 2. Composição das Grades Curriculares – demonstração da distribuição das grades por 

categoria analisada. 

 Além de aferir a totalidade ou não de atendimento aos preceitos dos documentos 

adotados, é possível constatar que todas as IES estão com os demonstrativos acima dos 50% 

de composição para cada categoria analisada. 
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 Com a visão geral das grades nas categorias eleitas no estudo passa-se para a 

decomposição por categoria. Importante destacar que o conteúdo foi decodificado em cada 

categoria em oportunidade ininterrupta a fim de manter os critérios de análise e interpretação 

adotados pela autora. Tal iniciativa busca maior fidedignidade e robustez de análise com os 

dados apresentados.  

 

 

Figura 3. DCN 2002 – representação da composição em porcentual das grades curriculares 

segundo itens da DCN 2002.  

 

 Dentre os oito itens da categoria o de Equipamentos e Materiais está presente apenas 

na FIRA, inclusive a única que atende integralmente os preceitos da DCN conforme analise 

feita. Outro dado destacado da análise é o item Pedagógico que o Bacharelado da Unesp de 

Bauru que não apresentou nenhum conteúdo de pertinência. 

 É notável também que prevalecem abaixo dos 25% todos os itens presentes na DCN os 

cursos de Licenciatura e Bacharelado da UFSCar e a Licenciatura da Unesp de Presidente 

Prudente. Nos demais cursos há destaque de algum item sobre outro, essa sobreposição está 

centrada em três itens, sendo: Biodinâmicos da Atividade Física, Técnicos Funcionais 

Aplicados e sobre Cultura das Atividades Físicas. Lembra-se aqui que a FIRA está nos que 

tem sobreposição e é a única que identificou-se presença dos oito grupos de conhecimentos. 

 Com intuito de elucidar a análise dos destaques e corroborar para outras leituras 

apresenta-se a imagem resultante dos dados. 
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FIRA
UFSCar - 

L
UFSCar - 

B
Unesp 

Bauru - L
Unesp 

Bauru - B

Unesp 
Prudente - 

L

Unesp 
Prudente - 

B

Unifesp - 
B

Unesp 
Rio Claro - 

L

Unesp 
Rio Claro - 

B

Unicamp - 
L e B

USP - L USP - B

Biodinâmicos da AF/ 
MH 20% 20% 19% 11% 12% 12% 15% 29% 14% 17% 13% 23% 27%
Comportamentais da 
AF/ MH 5% 5% 9% 9% 9% 12% 12% 8% 7% 8% 6% 11% 7%

Sócio-Antropológicos 
da AF/ MH 3% 10% 9% 18% 7% 10% 10% 13% 16% 15% 8% 10% 8%

Científico-Tecnológico 8% 15% 16% 13% 9% 14% 12% 13% 5% 6% 6% 8% 15%
Pedagógicos 5% 23% 5% 16% 0% 14% 5% 6% 18% 9% 9% 30% 5%
Técnico-Funcionais 
Aplicados 15% 8% 16% 7% 44% 20% 27% 15% 7% 11% 12% 10% 25%
Cultura das AF/ MH 38% 15% 21% 27% 17% 20% 20% 15% 32% 34% 45% 8% 12%
Equipamentos e 
Materiais 8% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%  

Figura 4. DCN 2002 – composição em porcentual das grades curriculares segundo itens da 

DCN 2002.  

 

As DCN de 2004 receberam duas imagens diferentes para apresentar. Uma que 

apresentará a composição por IES e a segunda demonstra a concentração por núcleo 

identificadores. 

 

Figura 5. Representação da composição das grades de acordo com os itens da DCN 2004. 

  

É perceptível que há destaque para o item de Treinamento/ Condicionamento Físico. 

Cabe um destaque para o posicionamento da autora para a análise dessa categoria, pois, as 

disciplinas de esportes em geral foram alocadas nesse item, por não haver outro no caráter 

dedutivo da análise que comportasse tais disciplinas. Assim, pertinente o destaque e registra-

se que alocações mais objetivas poderiam ser feitas com a ementa das disciplinas, por 

exemplo. 

 Outra novidade nessa figura é o item ‘Não observável’. A adoção desse termo se deu 

para as poucas aparições de disciplinas optativas. Por vezes apareciam se era da habilitação 
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em Licenciatura ou Bacharelado, mas, não era possível ter indicativo – somente pela grade 

curricular – de qual item das DCN estaria enquadrada. 

 No mesmo raciocínio adotado com as DCN 2002 segue o resultado dos dados que 

geraram as duas representações citadas há pouco. 

 

FIRA
UFSCar - 

L
UFSCar - 

B
Unesp 

Bauru - L
Unesp 

Bauru - B

Unesp 
Prudente - 

L

Unesp 
Prudente - 

B

Unifesp - 
B

Unesp 
Rio Claro - 

L

Unesp 
Rio Claro - 

B

Unicamp - 
L e B

USP - L USP - B

sobre o Homem e a 
Sociedade 3% 5% 5% 5% 0% 4% 3% 10% 4% 4% 0% 2% 0%
sobre o Corpo 
Humano e seu 
Desenvolvimento 15% 0% 0% 7% 5% 6% 7% 13% 7% 8% 5% 8% 8%
Ciêntíficos-
Tecnológicos 8% 13% 16% 13% 9% 14% 12% 13% 5% 6% 6% 8% 14%
sobre Cultura e 
Movimento Humano 0% 3% 2% 4% 5% 2% 2% 2% 4% 4% 4% 3% 3%

Didático-Pedagógicos 3% 8% 2% 13% 1% 18% 13% 2% 21% 11% 4% 13% 0%
Técnicos-funcionais 
Aplicados 0% 0% 0% 2% 15% 14% 17% 15% 13% 21% 8% 25% 29%
Docênciai em 
Educação Básica/ 
Licenciatura 0% 23% 0% 32% 0% 6% 0% 0% 7% 0% 7% 23% 0%
Treinamento/ 
Condicionamento 
Físico 53% 38% 44% 13% 40% 20% 23% 21% 29% 32% 43% 7% 10%
Atividades físico-
esportivas de Lazer 3% 3% 2% 2% 2% 6% 5% 2% 4% 4% 3% 2% 2%
Gestão/ 
Administração de 
Empreendedorismo 3% 0% 5% 0% 1% 2% 3% 0% 0% 2% 3% 7% 7%
Aptidão/ Saúde/ 
Qualidade de Vida 15% 5% 19% 11% 20% 10% 15% 21% 7% 9% 16% 3% 27%
Não observável 0% 5% 5% 0% 2% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%  

Figura 6. DCN 2004 – composição em porcentual das grades curriculares segundo itens da 

DCN 2004. 

 

 Em continuação ao proposto a seguir tem-se a imagem das IES agrupadas por núcleo 

identificador. 

  

Figura 7. Representação da composição das grades por IES com agrupamento por núcleo 

identificador. 
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 Apesar de precipuamente parecer que o Tipo de aprofundamento se sobrepõe aos 

demais, deve-se lembrar que os dois primeiros agrupamentos formam o primeiro núcleo, que 

é o identificador de área. Logo, se fosse objeto de estudo comparar com maior detalhamento 

essa composição, seria importante atentar para os percentuais encontrados com os dados. 

 De qualquer forma, destaca-se que as DCN, tanto 2002 quanto 2004, não apresentam 

percentuais fechados de recomendação de composição das grades dos cursos. O nome 

recomendação é o mais indicado porque é recorrente nos dois documentos a importância dada 

à flexibilidade dada as IFES sendo apenas apontados os itens ideais e pretendidos na 

formação do Educador Físico. 

 Da terceira categoria eleita e já abordada no capítulo anterior restou a figura que 

segue. 

 

Figura 8. Representação da composição das grades segundo GTTs do CBCE. 

 Tendo em vista não se tratar de estrutura similar às anteriores adotadas, já se esperava 

que os dados fossem parecer bem diferenciados dos já apresentados. Entretanto é perceptível 

que as concentrações mais densas estão nos itens Atividade Física e Saúde e Treinamento 

Esportivo. 

 Ainda para contribuir com outras leituras e possíveis esclarecimentos na análise, 

abaixo o resultado do tratamento dos dados na categoria em tela. 
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FIRA
UFSCar - 

L
UFSCar - 

B
Unesp 

Bauru - L
Unesp 

Bauru - B

Unesp 
Prudente - 

L

Unesp 
Prudente - 

B

Unifesp - 
B

Unesp 
Rio Claro - 

L

Unesp 
Rio Claro - 

B

Unicamp - 
L e B

USP - L USP - B

Atividade Física e 
Saúde

30% 25% 30% 20% 23% 20% 23% 33% 16% 21% 15% 18% 44%

Comunicação e Mídia
5% 3% 2% 2% 1% 4% 3% 2% 0% 0% 1% 0% 0%

Corpo e Cultura 0% 0% 0% 4% 0% 0% 0% 4% 4% 4% 1% 0% 0%
Epistemologia 3% 5% 2% 7% 4% 4% 3% 6% 5% 11% 3% 7% 8%
Escola 3% 28% 2% 25% 4% 14% 7% 4% 18% 2% 9% 31% 0%

Formação Profissional 
e Mundo de Trabalho

5% 13% 14% 11% 7% 12% 10% 12% 5% 8% 6% 13% 20%

Gênero 0% 0% 0% 2% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 0% 0%
Inclusão e Diferença 8% 3% 12% 0% 2% 6% 7% 2% 2% 2% 3% 5% 3%
Lazer e Sociedade 3% 3% 2% 2% 2% 6% 5% 6% 4% 4% 7% 2% 2%
Memórias da 
Educação Fìsica e 
Esporte

0% 3% 2% 2% 1% 4% 3% 0% 2% 2% 2% 3% 3%

Movimentos Sociais 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 0% 0%
Políticas Públicas 0% 0% 5% 0% 1% 2% 2% 6% 9% 8% 4% 3% 2%

Treinamento Esportivo
45% 15% 23% 27% 51% 29% 37% 27% 36% 40% 46% 18% 17%

Não observável 0% 5% 5% 0% 2% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%  

Figura 9. Composição das grades segundo GTTs do CBCE. 

 Também estão registradas as ocorrências das disciplinas optativas e então classificadas 

como ‘Não observável’. Por tratar de grandes grupos e de alcance não analisado nesse estudo, 

muitos itens aparecem como zerados, pois, a análise aqui apresentada seguiu a frequência de 

conteúdo pela essência do tema. 
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Considerações Finais 

 Entender e buscar compreender as estruturas ou mecanismos que sistematizados 

compõem uma profissão e sua respectiva formação é trabalho de diversas áreas de 

conhecimento. Nesse estudo reunir o que prevê as normas vigentes com o que se tem em 

oferta no mundo da educação formal para qualificação do profissional de Educação Física 

proporcionou uma visão segura da distorção na formação desse profissional. 

 Ao pesquisar sobre as normas regulamentadoras e orientadoras da identidade do 

Profissional de Educação Física pode-se perceber que são inúmeros os documentos que 

compõe o universo de pesquisa, assim, o recorte para as normas atuais e em vigência foram 

essenciais bem como a definição do material federal e não das esferas estaduais e municipais. 

 Ainda sobre as normas, cabe destacar que há Parecer de 2011 pendente de 

homologação, o que, presume-se dará surgimento a nova Resolução. Foi de decisão para esse 

estudo não aprofundar nas normas todas – vigentes e revogadas – por dois motivos, por fugir 

do escopo do trabalho, que é analisar a formação ofertada atualmente (2017) nas IES e por 

não ser esse estudo uma pesquisa da trajetória histórica ou jurídica da área. 

 Quanto à determinação das IES, ficaram estabelecidas todas as do perfil eleito – sendo 

pública e presencial. Por isso, não houve dentre as da UNESP escolha ou destaque de uma 

delas. Tal decisão ocorreu com base no número encontrado ser tido como um número possível 

de tratar os dados aqui propostos. Além disso, eleger uma dentre todas as unidades seria entrar 

num âmbito histórico, no mínimo, e para não fugir ao tema e poder, inclusive, disponibilizar 

para a própria UNESP um comparativo de suas unidades, foi decidido por manter todas. 

 É de consciência desta autora que a análise de conteúdo trabalhada poderia será ainda 

mais efetiva, se não fidedigna, se além das grades curriculares, fossem também consultados e 

analisados os projetos político-pedagógicos. Entretanto, um primordial obstáculo foi não 

encontrar o projeto político-pedagógico de todas as IES recuperadas na busca feita no 

Ministério da Educação. Além disso, as análises seriam muito mais extensas do que as que 

aqui foram apresentadas. O que poderia ser aplicado seria a utilização de software que tratasse 

o conteúdo dos projetos político-pedagógicos pela freqüência de aparição de termos para cada 

categoria, mas, é possível antecipar que o grau de incerteza poderia ser alto e a pesquisa 

também poderia ser prejudicada, afinal a descrição de um perfil profissional há de repetir 

determinados termos em diversos locais do documento, assim, uma segunda análise, ou, quem 

sabe, um segundo software seria necessário. 

 As políticas públicas são trazidas como objeto de muitos estudos e de diferentes áreas, 

nessa pesquisa o enfoque é de trazer a importância da temática, fortalecer a necessidade de se 
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falar, entender e propor com seriedade novas políticas. Trazer os conceitos, desdobrados em 

situações e aponta-los em diferentes áreas foi essencial na confecção desse trabalho.  

 O que se pretende com essa afirmação é chamar a atenção que a formação de um 

docente é composta por diferentes mãos e esforços. Não na IES, mas, de todo um conjunto de 

interessados. Há um órgão regulamentador; uma instituição que executa, operacionaliza e 

retroalimenta o mundo de trabalho e de pesquisa; há uma organização profissional que busca 

fiscalizar a atuação, mas, também tem como intuito proteger e galgar melhorias diversas para 

o profissional e há quem recebe esse serviço, e que também deveria fornecer feedback para 

todo o aparato que buscou aqui ser representado, talvez seja um dos laços que merece cuidado 

para ser otimizado.  

 A avaliação de toda essa atividade desenvolvida por todos os interessados tem sua 

importância reconhecida, formal e informalmente, assim sendo, investigar essa temática na 

esfera da administração pública, faz valer os conhecimentos e faz renovar as possibilidades de 

estudo e propostas de pesquisa e de ação na área. No caso, na área da administração pública e 

na área da Educação Física, e de tantas outras que aparecerem vinculadas ao ciclo de políticas 

públicas. 

 O entrelaçamento teórico com a prática é fundamental para que os programas, seus 

encaminhamentos, os resultados esperados e as variáveis não previstas possam ser superadas e 

consigam fornecer subsídios aos envolvidos de acordo com o objetivos traçados. Assim 

sendo, é impossível considerar que um profissional possa existir e atuar integralmente sozinho 

na área.  

 O gestor público deve estar amparado de uma equipe que forneça dados e realimente 

não só o sistema, mas, que também busque a melhoria da sociedade, do serviço público, das 

categorias, e que o faça por planejamento e análise de tendências, tão marcante com o avanço 

da tecnologia. 

 Por fim, cumpre ratificar que diversas análises podem ser extraídas das grades 

curriculares, bem como outros olhares são admitidos mesmo pelo escopo escolhido. Esse 

trabalho compreende um passo inicial para ampla discussão da formação do profissional e a 

importância de se conscientizar do mundo de políticas públicas que compõem os cenários 

regulamentadores e de arcabouço, podendo ser estendido para outras profissões. Fica a 

sugestão de uma análise dos projetos político-pedagógicos disponíveis nas páginas das IES 

para confronto com a análise do conteúdo apresentado nas grades, bem como outras 

explorações e interpretações da temática.   
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APÊNDICE A – GRADES CURRICULARES  
 

 As grades curriculares foram pesquisadas em cada endereço eletrônico das IES, abaixo 
cada uma com as anotações feitas durante a análise de conteúdo, com enumeração das 
disciplinas e alguns destaques pertinentes. 
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APÊNDICE B – ANÁLISE DE CONTEÚDO – CATEGORIA: DCN 2 002  
 

 As análises de conteúdo com categorias baseadas nas DNC 2002 e alguns destaques 
pertinentes. 
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APÊNDICE C – ANÁLISE DE CONTEÚDO – CATEGORIA: DCN 2 004  
 

 As análises de conteúdo com categorias baseadas nas DNC 2004 e alguns destaques 
pertinentes. 
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APÊNDICE D – ANÁLISE DE CONTEÚDO – CATEGORIA: CBCE  
 

 As análises de conteúdo com categorias baseadas no CBCE e alguns destaques 
pertinentes. 
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